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Município de Brusque 
 

CONCURSO PÚBLICO  

Edital 001/2024  

TERMO ADITIVO DE RETIFICAÇÃO Nº 1 

André Vechi, Prefeito do Município de Brusque, torna pública a retificação nº 1 do Concurso Público, destinado ao 
provimento de vagas e formação de cadastro reserva para o quadro de servidores públicos do Município de Brusque, 
que será regido pela legislação em vigor, nos termos que seguem: 

 

1. Altera-se o item 2.1 do edital, em relação ao cargo de Procurador: 

Para o cargo de Procurador 

1. Prova escrita com questões objetivas de caráter eliminatório e classificatório (pág. 11); 
2. Prova escrita discursiva de caráter eliminatório e classificatório (pág. 14). 

 
2. Altera-se a tabela 4.1, para o cargo de Auditor Fiscal Tributário, que passa a ter a seguinte redação: 

Tabela 4.1 Cargos com exigência de curso de ensino superior 

Cargo Requisitos Vagas 
Carga 

Horária 
Vencimento 

Base (R$) 

Agente de Fiscalização 

Formação Completa em Ensino Superior em: Bacharel em Direito, 
Bacharel em Administração, Bacharel em Economia, Arquitetura e 
Urbanismo, Engenharia Civil, Engenharia Sanitária, Engenharia 
Ambiental, Biologia, Engenharia Agronômica, Engenharia Química e 
Química. 

1 + CR 40 h/s 5.486,99 

Analista de Informática 

Formação Superior Completa em Processamento de Dados, Ciências 
da Computação e/ou Sistemas de Informação. 

Possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Categoria AB. 

1 + CR 40 h/s 6.825,99 

Analista de Gestão Pública 
Formação Completa em Ensino Superior nível de bacharel em 

Direito, Administração, Economia, Ciências Contábeis. 
1 + CR 40 h/s 5.486,99 

Arte Educador 
(Bateria/percussão) 

Formação Superior Completa em Educação Artística, ou áreas afins, 
com registro no Conselho ou Órgão Fiscalizador do Exercício da 
Profissão. 

1 + CR 20 h/s 1.657,55 

Arte Educador (Dança) 
Formação Superior Completa em Educação Artística, ou áreas afins, 
com registro no Conselho ou Órgão Fiscalizador do Exercício da 
Profissão. 

1 + CR 20 h/s 1.657,55 

Assistente Social  

Formação Superior Completa em Serviço Social, com registro no 

Conselho ou Órgão Fiscalizador do Exercício da Profissão. 

Possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Categoria AB. 

1 + CR 30 h/s 5.486,99 

Auditor Fiscal Tributário 

Formação superior completa em Direito, Contabilidade, 
Administração, Economia ou áreas afins. 

Possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Categoria A ou B. 

2 + CR 40 h/s 9.327,88 

Contador 

Formação Superior Completa em Ciências Contábeis, com registro 
no Conselho ou Órgão Fiscalizador do Exercício da Profissão. 

Possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Categoria AB. 

1 + CR 40 h/s 8.971,25 

Educador Ambiental 

Formação nível superior completo em ciências biológicas, ciências 
sociais, geografia, engenharia florestal, pedagogia, história ou áreas 
afins, com habilitação em ecologia ou educação ambiental, com 
registro no conselho ou órgão fiscalizador da profissão. 

1 + CR 40 h/s 5.486,99 
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Cargo Requisitos Vagas 
Carga 

Horária 
Vencimento 

Base (R$) 

Engenheiro Civil 

Formação Superior Completa em Engenharia Civil, e quando 
atuando em Engenharia de Tráfego, obrigatória Formação Superior 
Completa em Engenharia Civil com especialização em Engenharia de 
Tráfego, com registro no Conselho ou Órgão Fiscalizador do 

Exercício da Profissão. 

Possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Categoria AB. 

1 + CR 40 h/s 5.486,99 

Engenheiro Sanitarista 

Formação em nível de Terceiro Grau de Engenheiro sanitarista e 
registro Conselho Regional Engenharia e Arquitetura. 

Possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Categoria AB. 

1 + CR 40 h/s 5.486,99 

Geólogo 

Formação Superior Completa em Geologia, com registro no 
Conselho ou Órgão Fiscalizador do Exercício da Profissão. 

Possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Categoria AB. 

1 + CR 40 h/s 5.486,99 

Procurador do Município 

Formação Superior Completa em Direito, com registro no conselho 
ou órgão fiscalizador do exercício da profissão.  

Possuir Carteira Nacional de Habilitação - CNH - Categoria AB. 

1 + CR 40 h/s 11.054,82 

     

 
3. Altera-se o item 12.1, que passa a ter a seguinte redação: 

 
12.1 A segunda etapa do Concurso Público para o cargo de Procurador do Município será uma Prova Escrita Discursiva, de 

caráter eliminatório e classificatório, que será aplicada na data provável de 28 de abril de 2024, na cidade de Brusque 
(SC), em locais e horários que serão informados no Edital de Convocação a ser publicado na data provável de 9 de 
abril de 2024 no site do Concurso Público. 

 
4. Inclui-se o item 12.21, conforme abaixo: 

12.21 Será considerado aprovado na Prova Escrita Discursiva, o candidato que obtiver nota igual ou superior a 6,00 (seis). 

 
5. Altera-se o Anexo 2 Programa das Provas, para os cargos de Agente Administrativo, Auditor Fiscal Tributário e 

Procurador do Município, que passa a ter a seguinte redação: 

CARGOS COM EXIGÊNCIA DE CURSO DE ENSINO SUPERIOR 

Auditor Fiscal Tributário 

Aspectos Gerais. Normas de Auditoria. Ética Profissional, Responsabilidade Legal, Objetivo, Controle de Qualidade. 
Auditoria Interna Versus Auditoria Externa. Conceito, Objetivos, Responsabilidades, Funções, Atribuições. 
Desenvolvimento do Plano de Auditoria. Estratégia de Auditoria, Sistema de Informações, Controle Interno, Risco de 
Auditoria. Testes de Auditoria: Substantivos, de Observância, Revisão Analítica. Procedimentos de Auditoria: 
Inspeção, Observação, Investigação, Confirmação, Cálculo, Procedimentos Analíticos. Tipos de Teste em Áreas 
Específicas das Demonstrações Contábeis: Caixa e Bancos, Clientes, Estoques, Investimentos, Imobilizado, 
Fornecedores, Advogados, Seguros, Folha de Pagamentos. Amostragem Estatística: Tipos de Amostragem, Tamanho 
da Amostra, Risco de Amostragem, Seleção da Amostra, Avaliação do Resultado do Teste. Parecer de Auditoria. Tipos 
de Parecer, Estrutura, Elementos. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Organização do Estado e da Administração Pública. Modelos teóricos de Administração 
Pública: patrimonialista, burocrático e gerencial. O processo de modernização da Administração Pública. Evolução 
dos modelos/paradigmas de gestão: a nova gestão pública. Governabilidade, governança e accountability. Governo 
eletrônico e transparência. Qualidade na Administração Pública. Novas tecnologias gerenciais e organizacionais e sua 
aplicação. Controle da Administração Pública. 13. Ética no exercício da função pública. 

Estatística: Estatística descritiva e análise exploratória de dados: distribuições de frequências: medidas descritivas de 
locação e de dispersão: média, mediana, moda, quartis, resumo de 5 números, variância, desvio padrão, coeficiente 
de variação, intervalos entre quartis, valores atípicos, histogramas, boxplot e ramo e folhas. Cálculo de 
Probabilidades: definições básicas e axiomas, probabilidade condicional e independência, variáveis aleatórias 
discretas e contínuas, função de distribuição, função de probabilidade, função de densidade de probabilidade, 
esperança e momentos, distribuições especiais. Distribuições condicionais e independência, esperança condicional, 
funções geradoras de momentos, lei dos grandes números, teorema central do limite, amostras aleatórias, 
distribuições amostrais. Inferência Estatística: estimação pontual: métodos de estimação, propriedades dos 
estimadores, estimação por intervalos, testes de hipóteses – hipóteses simples e compostas, nível de significância e 
potência, teste t de Student, testes qui-quadrado – de aderência e de independência e de homogeneidade em tabelas 
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de contingência. Modelos lineares: mínimos quadrados, regressão linear simples, inferência na regressão, correlação 
e regressão, análise de resíduos, regressão múltipla. Amostragem Estatística: Tipos de Amostragem, Tamanho da 
Amostra, Risco de Amostragem, Seleção da Amostra, Avaliação do Resultado do Teste. Técnicas de Amostragem: 
amostragem aleatória simples, tamanho amostral, estimadores de razão e regressão, amostragem estratificada, 
amostragem sistemática, amostragem por conglomerados. 

Direito Administrativo e Constitucional Administrativo: Objeto do direito administrativo. Fontes do direito 
administrativo. Conceito. Regime jurídicoadministrativo. Princípios do direito administrativo. Princípios da 
Administração pública. Organização administrativa. Conceito de Administração pública sob os aspectos orgânico, 
formal e material. Descentralização. Desconcentração. Órgão público: conceito e classificação. Administração direta 
e indireta. Empresas públicas. Sociedades de economia mista. Agentes e servidores públicos. Cargos, empregos e 
funções públicas. Regime constitucional e legal. Formas de provimento. Direitos, deveres e responsabilidade. 
Infrações e sanções administrativas. Competência administrativa: conceito e critérios de distribuição.  Atos 
administrativos: Conceitos, requisitos, elementos, atributos, pressupostos e classificação. Atos administrativos em 
espécie. Fatos da administração pública: atos da Administração pública e fatos administrativos. Validade, eficácia e 
autoexecutoriedade do ato administrativo. O silêncio no direito administrativo. Atos administrativos simples, 
complexos e compostos. Atos administrativos unilaterais, bilaterais e multilaterais. Atos administrativos gerais e 
individuais. Atos administrativos vinculados e discricionários. Mérito do ato administrativo, discricionariedade. Ato 
administrativo inexistente. Teoria das nulidades no direito administrativo. Atos administrativos nulos e anuláveis. 
Vícios do ato administrativo. Teoria dos motivos determinantes. Cassação, revogação, anulação e convalidação do 
ato administrativo. Poderes da Administração pública. Hierarquia; poder hierárquico. Poder normativo. Poder 
regulamentar. Regulação. Poder disciplinar. Poder de polícia. Polícia judiciária e polícia administrativa. Liberdades 
públicas e poder de polícia. Principais setores de atuação da polícia administrativa. Limites e atributos do poder de 
polícia. Constitucional: Princípios fundamentais. Aplicabilidade das noras constitucionais. Direitos e garantias 
fundamentais. Organização político-administrativa do Estado. Administração Pública. Poder Executivo. Poder 
Legislativo. Poder Judiciário. Sistema Tributário Nacional. 

Direito Civil e Empresarial Civil. Lei: Vigência. Aplicação e conflitos da lei no tempo e no espaço. Integração e 
interpretação. Princípios jurídicos. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Das Pessoas Naturais: Da 
personalidade e da capacidade. Dos direitos de personalidade. Das Pessoas Jurídicas: Disposições Gerais. Das 
Associações. Das Fundações. Do Domicílio. Dos Bens. Dos Fatos Jurídicos: Do Negócio Jurídico. Dos Atos Jurídicos 
Lícitos. Dos Atos Ilícitos. Da Prescrição e Da Decadência. Da Responsabilidade Civil. Do Direito Das Coisas. Empresarial: 
Do Direito da Empresa: Da distinção entre sociedade empresária e não empresária. Do conceito de Empresa. Do 
Empresário. Da caracterização e da inscrição. Do Empresário Rural. Da Capacidade. Da Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada. Da Sociedade: Disposições Gerais. Da sociedade não personificada: Da sociedade em 
Comum. Da Sociedade em Conta de Participação. Da Sociedade Personificada: Da Sociedade Simples. Da Sociedade 
em Nome Coletivo. Da Sociedade em Comandita Simples. Da Sociedade Limitada. Da Sociedade Anônima. Da 
Sociedade em Comandita por Ações. Da Sociedade Cooperativa. Das Sociedades Coligadas. Da Liquidação da 
Sociedade. Da Transformação, Da Incorporação, Da Fusão e Da Cisão das Sociedades. Da Sociedade pendente de 
Autorização. Do estabelecimento: Disposições Gerais. Dos Institutos Complementares: Do Registro. Do Nome 
Empresarial. Dos Prepostos. Da Escrituração. Do Microempreendedor Individual. Do Pequeno Empresário. Da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. Desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária. 
 
Direito Tributário: Sistema Tributário Nacional na Constituição Federal: dos princípios gerais, das limitações ao poder 
de tributar, dos impostos da União, dos impostos dos Estados e do Distrito Federal, dos Impostos dos Municípios, 
repartição de receitas tributárias. Código Tributário Nacional: disposições gerais, competência tributária, limitações 
da competência tributária, impostos, taxas, contribuições de melhoria, legislação tributária, vigência da legislação 
tributária, aplicação da legislação tributária, interpretação e integração da legislação tributária, obrigação tributária, 
fato gerador, sujeito ativo, solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário, responsabilidade tributária, 
crédito tributário, suspensão do crédito tributário, extinção do crédito tributário, exclusão do crédito tributário, 
garantias e privilégios do crédito tributário, administração tributária, fiscalização, dívida ativa, certidões negativas. 
Lei Complementar nº 105/01: sigilo das operações de instituições financeiras e dá outras providências. 
Entendimentos sumulados pelo Superior Tribunal de Justiça – STJ e pelo Supremo Tribunal Federal – STF. 
 
Legislação Tributária: Lei Complementar Municipal nº 34, de 20 de dezembro 1994 e alterações posteriores. Lei 
Complementar Municipal nº 299, de 29 de novembro de 2019 e alterações posteriores. Lei Complementar nº 116, de 
31 de julho de 2003 e alterações posteriores. Lei Complementar Municipal nº 106 de 19 de dezembro de 2003. Lei 
Complementar Municipal nº 111 de 30 de junho de 2005. Decreto Municipal n. 3138 de 04 de janeiro de 1995. Decreto 
Municipal n. 6400 de 16 de dezembro de 2010. Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. Resolução 
CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018 e alterações posteriores: art. 1º ao art. 12, art. 16 ao art. 24, art. 40, art. 72 ao 
art. 76, art. 81 ao art. 85, art. 100 ao art. 105-A e art. 115 ao art. 116. 
 
Contabilidade Geral e Avançada: Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro 
aprovado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Patrimônio: componentes patrimoniais (ativo, passivo e 
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situação líquida). Equação fundamental do patrimônio. Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais. Sistema 
de contas, contas patrimoniais e de resultado. Plano de contas. Escrituração: conceito e métodos; partidas dobradas; 
lançamento contábil – rotina, fórmulas; processos de escrituração. Regimes de caixa e competência. Ativos: estrutura, 
grupamentos e classificações, conceitos, processos de avaliação, registros contábeis e evidenciações. Passivos: 
conceitos, estrutura e classificação, conteúdo das contas, processos de avaliação, registros contábeis e evidenciações. 
Patrimônio líquido: capital social, adiantamentos para aumento de capital, ajustes de avaliação patrimonial, ações 
em tesouraria, prejuízos acumulados, reservas de capital e de lucros, cálculos, constituição, utilização, reversão, 
registros contábeis e formas de evidenciação. Balancete de verificação: conceito, forma, apresentação, finalidade, 
elaboração. Ganhos ou perdas de capital: alienação e baixa de itens do ativo. Tratamento das Depreciações, 
amortização e exaustão, conceitos, determinação da vida útil, forma de cálculo e registros. Tratamentos de Reparo e 
conservação de bens do ativo, gastos de capital versus gastos do período. Operações de Duplicatas descontadas, 
cálculos e registros contábeis. Operações financeiras ativas e passivas, tratamento contábil e cálculo das variações 
monetárias, das receitas e despesas financeiras, empréstimos e financiamentos: apropriação de principal, juros 
transcorridos e a transcorrer e tratamento técnico dos ajustes a valor presente. Despesas antecipadas, receitas 
antecipadas. Folha de pagamentos: cálculos, tratamento de encargos e contabilização. Passivo atuarial, depósitos 
judiciais, definições, cálculo e forma de contabilização. Apuração do Resultado, incorporação e distribuição do 
resultado, compensação de prejuízos, tratamento dos dividendos e juros sobre capital próprio, transferência do lucro 
líquido para reservas, forma de cálculo, utilização e reversão de Reservas. Conjunto das Demonstrações Contábeis, 
obrigatoriedade de apresentação e elaboração de acordo com a Lei nº 6.404/76 e suas alterações e as Normas 
Brasileiras de Contabilidade atualizadas. Balanço Patrimonial: obrigatoriedade, apresentação; conteúdo dos grupos e 
subgrupos. Demonstração do Resultado do Exercício, estrutura, evidenciação, características e elaboração. Apuração 
da receita líquida, do lucro bruto e do resultado do exercício, antes e depois da provisão para o Imposto sobre Renda, 
contribuição social e participações. Demonstração do Resultado Abrangente, conceito, conteúdo e forma de 
apresentação. Demonstração de Mutações do Patrimônio Líquido, conceitos envolvidos, forma de apresentação e 
conteúdo. Demonstração do Fluxo de Caixa: obrigatoriedade de apresentação, conceitos, métodos de elaboração e 
forma de apresentação. Demonstração do Valor Adicionado – DVA: conceito, forma de apresentação e elaboração. 
Provisões Ativas e Passivas, tratamento das Contingências Ativas e Passivas. Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro. Tratamento das Participações Societárias, conceito de coligadas e controladas, 
definição de influência significativa, métodos de avaliação, cálculos, apuração do resultado de equivalência 
patrimonial, tratamento dos lucros não realizados, recebimento de lucros ou dividendos de coligadas e controladas, 
contabilização. Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis: Objetivo, 
alcance, definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos. Conceitos e procedimentos: Filiais, agências, 
sucursais ou dependências no exterior. Conversão das demonstrações de uma entidade no exterior. Reorganização e 
reestruturação de empresas: Incorporação, fusão, cisão e extinção de empresas - Aspectos contábeis, fiscais, legais e 
societários da reestruturação social. Apuração e tratamento contábil da mais valia, do goodwill e do deságio: cálculos, 
amortizações e forma de evidenciação. Redução ao valor recuperável, mensuração, registro contábil, reversão. 
Debêntures, conceito, avaliação e tratamento contábil. Tratamento das partes beneficiárias. Tratamento de 
operações de arrendamento mercantil. Ativo Não Circulante Mantido para Venda, Operação Descontinuada e 
Propriedade para Investimento, conceitos e tratamento contábil. Ativos Intangíveis, conceito, apropriação, forma de 
avaliação e registros contábeis. Tratamento dos saldos existentes do ativo diferido e das Reservas de Reavaliação. 
Mensuração a Valor justo e apuração dos ativos líquidos – conceitos envolvidos, cálculos e apuração e tratamento 
contábil. Ajuste a valor presente: Objetivo, alcance, definições, procedimentos, divulgação e demais aspectos. 
Subvenção e Assistência governamentais – conceitos, tratamento contábil, avaliação e evidenciação. 
 
Tecnologia da Informação:  Conceito de Sistemas. Gerenciadores de Banco de Dados (SGBD). Modelagem lógica. 
Modelagem de dados: entidades, atributos, relacionamentos e cardinalidade; conceitos de tabelas, views, índices, 
chaves primárias e estrangeiras; normalização. Modelagem multidimensional: tabelas fato e dimensão; Online 
Analytical Processing (OLAP). Segurança da informação: fundamentos; confidencialidade, integridade, 
disponibilidade, autenticidade e não repúdio; Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

Procurador do Município 

DIREITO ADMINISTRATIVO: Administração Pública: Características; Modo de atuação; Regime Jurídico; Poderes e 
deveres do Administrador Público; Princípios básicos (legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade). 
Personalidade jurídica do Estado: Órgão e agentes públicos; Competência. Poderes Administrativos: Poder vinculado; 
Poder discricionário; Poder hierárquico; Poder disciplinar; Poder regulamentar de polícia. Atos Administrativos: 
Conceito e requisitos; Atributos; Classificação; Espécies; Anulação e revogação. Organização Administrativa: 
Administração direta e indireta; Pessoas administrativas: pessoas políticas, autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista, fundações e outras entidades privadas delegatárias. Subsidiárias. Participação estatal minoritária 
em sociedade privada. Centralização e descentralização. Terceiro Setor. Delegação social. Organizações Sociais e 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. Entidades de utilidade pública. Serviços sociais autônomos e 
“outras entidades públicas”. Contratos de Gestão e Termos de Parceria. Arbitragem, mediação, dispute board e 
métodos alternativos de solução de conflitos. Lei anticorrupção e acordos de leniência. Contratos da Administração, 
contratos administrativos e convênios. Contratos administrativos: noções gerais, elementos, características, cláusulas 
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exorbitantes, formalização, alteração, execução e inexecução. Equilíbrio Econômico-Financeiro. Revisão, Reajuste e 
Repactuação. Prorrogação. Desfazimento e consequências. Licitações. Função Regulatória. Licitações Sustentáveis. 
Princípios. Competência legislativa. Dispensa e inexigibilidade. Registro de Preços. Modalidades. Concorrência, 
tomada de preços, convite, concurso, leilão, pregão presencial e pregão eletrônico. Registro de preços. Habilitação. 
Julgamento. Recursos. Adjudicação e homologação. Anulação e Revogação. Regime Diferenciado de Contratação. 
Servidor Público: Regime Jurídico Único; Deveres; Proibições; Acumulação; Responsabilidade e penalidades; O 
processo disciplinar. Bens públicos. Noções gerais. Espécies. Afetação e desafetação. Domínio terrestre. Terras 
devolutas. Terrenos de marinha. Domínio hídrico. Regime das águas. Domínio aéreo. Rodovias. Bens reservados e 
faixa de domínio. Compartilhamento de infraestrutura. Livre acesso e interconexão obrigatória. Concessões 
urbanísticas. Regime dos bens públicos móveis e imóveis. Gestão patrimonial. Venda, permuta, doação, aforamento, 
locação, concessão de direito real de uso, concessão de uso, cessão, permissão e autorização de uso, incorporação 
ao capital de sociedade, dação em pagamento, usucapião, investidura e concurso voluntário. Desapropriação. Noções 
gerais. Tipos constitucionais. Fundamentos. Objeto. Beneficiários. Desapropriação indireta, parcial e por zona. Direito 
de extensão. Procedimento administrativo. Efeitos. Indenização e seu pagamento. Retrocesso. 
 
DIREITO CIVIL: Teoria geral do Direito Civil; Eficácia da lei no tempo; Eficácia da lei no espaço; Personalidade e 
capacidade; Dos fatores Jurídicos: do ato Jurídico; do negócio Jurídico; modalidades do ato e negócio Jurídico; do 
erro; do dolo; da coação; da lesão; Da simulação; da fraude contra credores. Da prescrição; Da decadência. 
Obrigações: Fontes das obrigações; Elementos da obrigação; Efeitos da obrigação; Obrigações e suas classificações: 
obrigação de dar, fazer e não fazer; obrigações. Direito subjetivo. Direito potestativo. Faculdade. Poder. Interesse 
legítimo. Status. Ônus. Sujeição. Direito adquirido e expectativa de direito. Personalidade e capacidade. Pessoa 
natural. Direitos da personalidade. Estatuto da Pessoa com Deficiência. Pessoa jurídica. Associações. Fundações. 
Sociedades.  Patrimônio. Classificação dos bens. Bem de família. Bens públicos e privados: regime jurídico. Capital 
social. Ações e debêntures. Fundos de investimento. Fatos, atos e negócios jurídicos: modalidades, defeitos, forma e 
prova. Representação. Existência, validade e eficácia dos negócios jurídicos. Nulidade e anulabilidade. Princípio da 
conservação dos negócios jurídicos. Conversão dos negócios jurídicos. Prescrição e decadência. Prescrição e Fazenda 
Pública. Formação e interpretação dos contratos. Contrato preliminar. Extinção dos contratos. Responsabilidade pré-
contratual e pós-contratual. Classificação dos contratos. Contratos coligados. Contratos típicos: compra e venda, 
doação, locação, prestação de serviços, mútuo, comodato, depósito, empreitada, mandato, fiança, seguro, 
transporte, transação e compromisso. Contratos bancários: conta corrente, abertura de crédito, cartão de crédito, 
financiamento. Código de Defesa do Consumidor. Relações de consumo. Consumidor por equiparação. Direitos 
básicos do consumidor. Fato e vício do produto ou do serviço. Riscos de desenvolvimento. Proteção contratual do 
consumidor.  Função social da empresa. Sociedade simples e sociedade empresária.  Sociedade limitada. Empresa 
individual de responsabilidade limitada. Sociedade de propósito específico. Consórcio. Sociedade anônima. Sociedade 
de Economia Mista. Empresa Pública. Sociedade dependente de autorização. Sociedade nacional e sociedade 
estrangeira. Privatização. Responsabilidade civil. Culpa. Nexo de causalidade. Dano patrimonial e dano moral. Novas 
espécies de dano. Perda da chance. Dano moral à pessoa jurídica. Responsabilidade dos administradores de 
sociedades. Abuso de direito. Quantificação das indenizações por dano moral. Responsabilidade contratual e 
extracontratual. Responsabilidade civil do Estado. Propriedade. Função social. Usucapião. Propriedade resolúvel.  
Condomínio. Condomínio edilício. Condomínio de fato. Condomínios especiais. Incorporação imobiliária. Estatuto da 
Cidade. Multipropriedade imobiliária.  Propriedade fiduciária. Alienação fiduciária de bens móveis e imóveis. Cessão 
fiduciária de créditos.  Direitos reais sobre coisa alheia.  Direito real de aquisição. Direitos reais de garantia. Relações 
familiares: casamento, união estável, união homoafetiva e famílias simultâneas. Filiação. Adoção. Sucessão em geral. 
Sucessão legítima e testamentária. Inventário e partilha. 
 
DIREITO CONSTITUCIONAL: A Constituição da República Federativa, de 05 de outubro de 1988. Princípios 
fundamentais: Fundamentos e objetivos da República Federativa do Brasil e princípios norteadores das relações 
internacionais. Direitos e garantias fundamentais: individuais e coletivos. Liberdade, igualdade, devido processo legal, 
inviolabilidade do domicílio, sigilo das comunicações, propriedade e sua função social, direitos constitucionais dos 
presos e outros.  Direitos políticos. Direitos sociais e difusos. Direito à saúde, Sistema Único de Saúde e a judicialização 
de políticas públicas. Ordem social. Princípios. Seguridade social. Educação e desporto. Direitos políticos. Da 
organização do Estado: Organização política administrativa; A União; Os Estados; O Município; O Distrito Federal e 
Territórios. Da Administração Pública: Disposições gerais e princípios, servidores públicos civis e militares. Poderes da 
União; O poder legislativo: O Congresso Nacional e suas atribuições; A Câmara dos Deputados; O Senado Federal; A 
Câmara de Vereadores. A fiscalização contábil, financeira e orçamentária. O poder executivo: O Presidente e vice-
Presidente da República; Atribuições e responsabilidades do Presidente da República. O poder Judiciário: O Supremo 
Tribunal Federal; O Superior Tribunal de Justiça; Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; Tribunais e Juízes dos 
Estados. Finanças Públicas. Ordem econômica e financeira. Competência tributária da União, Estados e Municípios. 
Limitações constitucionais ao poder de tributar, imunidades e privilégios. Princípios constitucionais tributários. 
Capacidade contributiva, custo/benefício, legalidade, anterioridade e anualidade. Ordem econômica e financeira. 
Intervenção do Estado no domínio econômico. Regimes de propriedade do subsolo, da energia elétrica e da atividade 
econômica. Monopólios estatais. Intervenções sancionatórias: abuso do poder econômico e responsabilidade da 
pessoa jurídica. 25 Direito de propriedade. Limitações e condições de seu exercício. Desapropriação. 
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DIREITO DO TRABALHO: Contrato individual de trabalho: conceito, requisitos, classificação. Salário e remuneração. 
13.º salário. Equiparação salarial.  Suspensão e interrupção do contrato de trabalho. Paralisação temporária ou 
definitiva do trabalho em decorrência do factum principis. Força Maior no Direito do Trabalho. Alteração do contrato 
individual de trabalho. Justas causas de despedida do empregado. Rescisão do Contrato de Trabalho. Culpa recíproca. 
Despedida indireta. Dispensa arbitrária. Consequências. Aviso Prévio. Indenizações em decorrência de dispensa do 
empregado. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Estabilidade. Reintegração do Empregado Estável. Estabilidade 
Especial. Trabalho Extraordinário e Trabalho Noturno. Adicional de Horas Extras. Repouso Semanal Remunerado. 
Férias: direito do empregado, época de concessão e remuneração. Segurança e Higiene do Trabalho. Periculosidade 
e Insalubridade. Acidente do Trabalho e Moléstia Profissional. Trabalho da Mulher. Estabilidade da Gestante. 
Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho. Dissídio e Acordo Coletivo. Regimes Jurídicos Funcionais. Regime 
Estatutário. Regime Trabalhista. Contrato temporário Vinculação legal e vinculação contratual. Espécies. 
Caracterização. Terceirização. Responsabilidade do tomador do serviço por danos materiais e morais. Regime 
Previdenciário do Servidor Público. Regime Geral da Previdência Social. Regime Previdenciário Especial. Previdência 
Complementar. Contributividade e Solidariedade. Direitos e vantagens dos servidores públicos. Sistema 
remuneratório. Subsídio. Vencimento. Teto remuneratório. Vantagens pecuniárias.  Contrato de Trabalho. Definição. 
Elementos essenciais e acidentais. Nulidade e anulabilidade. Espécies. Alteração, suspensão e interrupção do contrato 
de trabalho. Duração do trabalho. Horário. Jornada. Períodos de descanso. Regime de compensação. Cargos, 
Empregos e Funções Públicas. Criação, Transformação e Extinção de Cargos. Acesso. Provimento. Vacância. 
Estabilidade e Efetividade. Demissão e Exoneração. Terminação do contrato de trabalho. Causas. Estabilidade. 
Garantia do emprego. FGTS. Aviso Prévio Proporcional. Aposentadoria. Modalidades. Proventos. Cumulação de 
proventos. Pensões. Responsabilidade dos agentes públicos. Responsabilidade administrativa e penal dos servidores 
públicos. Efeitos da decisão penal nas esferas civil e administrativa. Processo administrativo disciplinar. Sindicância e 
inquérito. Organização sindical. Princípios. Unicidade sindical. Receitas sindicais. O servidor público e a sindicalização. 
Negociação coletiva. Mediação. Arbitragem. Convenção coletiva. Acordo coletivo. Direito de greve. 
 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Direito Processual do Trabalho. Da jurisdição e da ação. Das partes e dos 
procuradores. Da capacidade processual. Dos deveres das partes e dos seus procuradores. Da responsabilidade das 
partes por dano processual. Das despesas e das multas. Dos procuradores. Da substituição das partes e dos 
procuradores. Do litisconsórcio e da assistência. Da intervenção de terceiros: oposição, nomeação à autoria, 
denunciação da lide e chamamento ao processo. Ministério Público. Dos órgãos judiciais e dos auxiliares da justiça. 
Da competência: internacional, interna, funcional, territorial. Da modificação da competência: da declaração de 
incompetência. Do Juiz. Poderes, deveres e responsabilidades. Impedimento e suspeição. Auxiliares da Justiça. Do 
serventuário e do oficial de Justiça. Do perito. Do depositário e do administrador. Do intérprete. Dos atos processuais: 
em geral, das partes, do juiz, do escrivão ou do chefe de secretaria. Do tempo e do lugar dos atos processuais. Dos 
prazos. Disposições gerais. Da verificação dos prazos e das penalidades. Da comunicação dos atos. Disposições gerais. 
Das cartas. Das citações. Das intimações. Das nulidades. Da distribuição e do registro. Do valor da causa. Da formação 
do processo. Do procedimento sumário. Do procedimento ordinário. Petição inicial. Requisitos. Do pedido. Do 
indeferimento da petição inicial. Da resposta do réu. Disposição gerais. Da contestação. Das exceções. Da 
incompetência. Do impedimento e da suspeição. Da reconvenção. Da revelia. Das providências preliminares. Do efeito 
da revelia. Da declaração incidente. Dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do pedido. Das alegações do 
réu. Do julgamento conforme o estado do processo. Da extinção do processo. Do julgamento antecipado da lide. Do 
saneamento do processo. Das provas: disposições gerais, depoimento pessoal, confissão. Da prova documental. Da 
arguição de falsidade. Da produção da prova testemunhal. Da prova pericial. Da inspeção judicial. Da audiência. 
Disposições gerais. Da conciliação. Da instrução e julgamento. Dos requisitos da sentença. Da coisa julgada. Da 
uniformização de jurisprudência. Da declaração de inconstitucionalidade. Dos recursos. Apelação, agravo de 
instrumento, agravo retido, embargos infringentes, embargos de declaração. Da ordem dos processos no tribunal. 
Recurso ordinário, especial e extraordinário. Embargos de divergência. Regimento interno do Superior Tribunal de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal. Lei nº 8.038, de 28.05.90. 14. Da execução em geral: das partes, da 
competência, do inadimplemento do devedor, do título executivo, da responsabilidade patrimonial, das disposições 
gerais e da liquidação de sentença. Execução contra a Fazenda Pública. Embargos e demais defesas do executado e 
de terceiros. Medidas cautelares. Suspensão de segurança. Procedimentos especiais de jurisdição contenciosa. Das 
ações possessórias. Da manutenção e reintegração de posse. Do interdito proibitório. Da ação de nunciação de obra 
nova. Da ação de usucapião de terras particulares. Ação demarcatória. Da ação rescisória. Da ação anulatória. As 
demais ações previstas no ordenamento jurídico brasileiro. Ação de desapropriação. Ação popular. Mandado de 
Segurança. Ação de despejo contra a Fazenda Pública. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Código de Processo Civil. Normas processuais civis. Jurisdição. Ação: Conceito, natureza, 
elementos e características; Condições da ação; Classificação. Pressupostos processuais. Preclusão. Sujeitos do 
processo. Capacidade processual e postulatória. Deveres das partes e procuradores. Procuradores. Sucessão das 
partes e dos procuradores. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. 
Ministério Público. Advocacia Pública. Defensoria pública. Atos processuais: Forma dos atos; Tempo e lugar; Prazos; 
Comunicação dos atos processuais; Nulidades; Distribuição e registro; Valor da causa. Tutela provisória. Formação, 
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suspensão e extinção do processo. Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença: Procedimento comum; 
Disposições Gerais; Petição inicial; Improcedência liminar do pedido; Audiência de conciliação ou de mediação; 
Contestação, reconvenção e revelia.; Audiência de instrução e julgamento; Providências preliminares e de 
saneamento; Julgamento conforme o estado do processo; Provas; Sentença e coisa julgada; Cumprimento da 
sentença. Procedimentos Especiais. Procedimentos de jurisdição voluntária. Processos de execução. Processos nos 
tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. 
Ação de improbidade administrativa. Reclamação constitucional. Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Lei dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública. Jurisprudência dos tribunais superiores. 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL: Garantias constitucionais do processo penal. Princípios gerais do processo penal. 
Inquérito Policial. Ação penal pública e privada. Condições da ação penal. Denúncia. Queixa. Competência. Processo 
e procedimento. Pressupostos processuais. Sujeitos do processo. Prisão e liberdade provisória. Citação, intimação. O 
exercício da defesa. Exceções. Revelia. Prova. Ônus e valoração. Sistema de nulidades. Medidas cautelares. Prisão em 
flagrante, prisão provisória, prisão preventiva. Liberdade provisória e fiança. Busca e apreensão. Sequestro. Sentença. 
Correlação entre imputação e sentença. Efeitos civis da sentença penal. Coisa julgada. Recursos. Princípios Gerais. 
Recursos em espécie. Recurso Especial e Recurso Extraordinário. Habeas Corpus e Revisão Criminal.  Procedimentos 
comuns e especiais. Júri. Crimes contra a honra. Crimes praticados por funcionário público. Crimes ambientais. 
Tóxicos. Aspectos jurisdicionais da execução da pena. Juizados Especiais Criminais. 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO: Competência Tributária. Sistema Tributário. Princípios tributários constitucionais. Norma 
Tributária – classificação dos impostos. Obrigação Tributária - espécies; fato gerador; sujeitos; solidariedade; 
responsabilidade; imunidade e isenção. Pagamento e repetição do indébito tributário. Decadência e prescrição 
tributária. Espécies de tributos; Tributos federais, estaduais e municipais. Execução Fiscal. O princípio da capacidade 
contributiva: progressividade, proporcionalidade, seletividade, universalidade e personalização. Isonomia tributária 
e proibição de desigualdade. Os princípios aplicáveis às taxas e às contribuições especiais.  Os princípios de segurança 
jurídica. Legalidade tributária. Tipicidade. Anterioridade. Irretroatividade.  Legislação tributária: conceito, vigência e 
aplicação. Lei ordinária, decreto e regulamento tributários. Normas complementares. Interpretação e integração do 
Direito Tributário. A correção das antinomias. Obrigação e crédito tributário. Obrigação principal e acessória. Fato 
gerador. O conceito de fato gerador e sua importância. Natureza jurídica: situações jurídicas e situações de fato. Fato 
gerador e hipótese de incidência. Evasão e elisão fiscal. Normas ante elisivas. Fato gerador: classificação. Tempo e 
lugar do fato gerador. Imunidade. Isenção, não incidência, anistia e remissão. Fato gerador: aspectos objetivos, 
espaciais e quantitativos. Base de cálculo e alíquota.  Sujeito ativo e sujeito passivo. Sujeito ativo e delegação de 
competência. Modificação do sujeito ativo por desmembramento constitucional. Sujeito ativo e titularidade do 
produto de arrecadação do tributo. Sujeito passivo. Contribuinte e responsável. Solidariedade, capacidade tributária 
e domicílio tributário. Responsabilidade tributária dos sucessores, de terceiros e por infrações. Substituição tributária: 
modalidades. Lançamento e suas modalidades.  Suspensão e extinção do crédito tributário. Prescrição e decadência.  
Processo tributário judicial. Dívida Ativa. Execução fiscal. Medida Cautelar Fiscal. Mandado de segurança. Ações 
declaratórias, anulatórias e de consignação em pagamento. Medidas cautelares. Ação Rescisória. Suspensão judicial 
da exigibilidade do crédito tributário. Privilégios. Contencioso fiscal. Processo Tributário Administrativo. Natureza. 
Princípios constitucionais aplicáveis. Conselho de Contribuintes. Consulta tributária. Imposto sobre circulação de 
mercadorias e serviços (ICMS). Fato gerador. Conceitos de operações, circulação e mercadoria. ICMS: base de cálculo 
e alíquota. Neutralidade e seletividade. ICMS: não-cumulatividade. Natureza e regime dos créditos fiscais. Regimes 
de Substituição Tributária do ICMS. Imposto municipal sobre Serviços (ISS). Fato gerador e base de cálculo. Sujeito 
ativo e sujeito passivo. ISS: conceito de serviço. Serviços compreendidos na competência municipal. Relações ente 
ISS e ICMS: fornecimento simultâneo de mercadorias e serviços. Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU). Taxa 
municipal de coleta domiciliar de lixo. Contribuição de Iluminação Pública (CIP). Impostos federais. Contribuição de 
melhoria. Contribuições sociais, econômicas e profissionais. Contribuições sociais dos Estados. Empréstimo 
compulsório. Contribuições ao Regime Geral de Previdência. Taxas. Preços públicos. Taxa judiciária, custas e 
emolumentos. Mandado de Segurança, Ação Anulatória, Declaratória, Cautelares, Antecipação de Tutela, Embargos 
e demais ações cabíveis em matéria tributária e legislações correlatas. 
 
DIREITO AMBIENTAL E URBANÍSTICO: Regime constitucional: Da Política Urbana; Do Meio Ambiente. Competência 
constitucional, administrativa, legislativa e jurisdicional em matérias ambiental e urbanística. Licenciamento e 
fiscalização ambiental. Função social da propriedade. Princípios de direito ambiental: Prevenção, precaução, 
poluidor-pagador e usuário-pagador, cooperação, informação, participação, equidade intergeracional. Código 
Florestal: Lei n.º 12.651/2012. Política nacional do meio ambiente: Lei n.º 6.938/1981. Sanções penais administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente: Lei n.º 9.605/1998. Conselho Nacional de Meio 
Ambiente – Conama. Resolução CONAMA n.º 237/1997. Sistema Nacional de Unidades de Conservação: Lei n.º 
9.985/2000. Estatuto da Cidade: Lei n.º 10.257/2001. Lei de Parcelamento do Solo Urbano: Lei n.º 6.766/1979. 
Mobilidade Urbana: 12.587/2012. Política Nacional de Resíduos Sólidos: Lei n.º 12.305/2010. Diretrizes nacionais para 
o Saneamento Básico: Lei n.º 11.445/2007. Política Nacional de Recursos Hídricos: Lei n.º 9.433/1997. 
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CARGOS COM EXIGÊNCIA DE CURSO DE ENSINO MÉDIO 

Agente Administrativo 

Constituição Federal: Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – Dos Direitos Sociais – Da Nacionalidade – Dos 
Direitos Políticos – Dos Municípios – Da Administração Pública – Dos Servidores Públicos.  

Atendimento ao cidadão: normas de atendimento ao cidadão. Noções gerais de relações humanas. Normas de 
atendimento ao telefone.  

Normas de: Correspondência Oficial: Redação administrativa, carta comercial, requerimento, circular, memorando, 
ofícios, telegrama. Correio eletrônico. Conhecimento das rotinas de expedição de correspondência.  

Noções de Informática: Acesso à Internet, navegadores, motores de busca, medidas de segurança. Windows: Ligar, 
desligar, modo de espera, bloqueio, opções e modos de inicialização e operação; Área de trabalho, barra de 
ferramentas e Explorador de arquivos (criar pastas, mover arquivos e deletá-los). Ferramentas de manutenção, 
configuração e personalização do Windows. Dispositivos removíveis, impressoras de computador, digitalização e 
escaneamento de documentos e imagens. e-mail. redes sociais. 

Noções de Protocolo. Noções de Arquivo. 

 

6. Altera-se o Anexo 3 Atribuições, para o cargo de Auditor Fiscal Tributário, que passa a ter a seguinte redação: 

Auditor Fiscal Tributário 

◼ Elaborar, emitir e expedir notificações, intimações, mapas de levantamento, formulários, fichas de visitas, 
pareceres, minutas e outros, visando o fornecimento de informações pertinentes, bem como contribuindo para 
o aperfeiçoamento da legislação tributária municipal e para o aprimoramento ou implantação de novas rotinas e 
procedimentos. 

◼ Avaliar, planejar, promover, executar ou participar de programas de pesquisa, aperfeiçoamento ou capacitação 
relacionados à Administração Tributária. 

◼ Difundir a legislação, atendendo a contribuintes, prestando-lhes informações, bem como proporcionar 
instituições atualizadas, mantendo-se informado a respeito da política de fiscalização, acompanhando as 
divulgações feitas em publicações oficiais e especializadas. 

◼ Emitir, de acordo com a legislação vigente, termos fiscais referentes a autuações, bem como instaurar processos 
administrativos-fiscais, realizando inventários de empresas e demais entidades, procedendo a identificação e 
qualificação dos mesmos. 

◼ Assessorar autoridades superiores ou órgãos prestando-lhes assistência especializada, com vista à formulação e 
adequação da política tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo planejamento, coordenação, 
controle, supervisão, orientação e treinamento. 

◼ Examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, referentes a contas de depósitos e aplicações 
financeiras de titularidade de sujeito passivo para o qual haja processo administrativo instaurado ou 
procedimento fiscal em curso, quando considerado pelo Diretor do Departamento responsável pela fiscalização 
do tributo objeto da verificação e indispensável para a conclusão da fiscalização. 

◼ Efetuar levantamento e verificação em imóveis para atualização do imposto predial territorial urbano, a fim de 
assegurar a exatidão dos mesmos. 

◼ Manter-se atualizado sobre as políticas de fiscalização e administração tributária, a fim de difundir e atualizar as 
legislações municipais. 

◼ Constituir o crédito tributário, mediante lançamento, procedendo a revisão de ofício, homologando, aplicando as 
penalidades previstas na legislação, entre outros. 

◼ Controlar, executar e aperfeiçoar procedimentos de auditoria, diligência, perícia e fiscalização, objetivando 
verificar o cumprimento das obrigações tributárias do sujeito passivo, praticando atos definidos na legislação 
específica. 

◼ Autorizar e supervisionar o credenciamento de usuários de sistemas tributários informatizados, bem como avaliar 
e especificar os parâmetros de tratamento de informação, com vistas às atividades de lançamento, arrecadação, 
cobrança e controle de tributos e contribuições. 

◼ Informar os débitos vencidos e não pagos para a inscrição na Dívida Ativa antes do termo prescricional. 
◼ Planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades de fiscalização, arrecadação e de cobrança de 

impostos, taxas e contribuições, visando o cumprimento da legislação vigente. 
◼ Elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo observações e 

sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de atividades em sua área de atuação. 
◼ Ministrar treinamento, palestra e/ou aula de aperfeiçoamento do pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em 

serviço, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área de atuação. 
◼ Participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com outras secretarias, outras entidades públicas e/ou 

particulares, realizando estudos, emitindo pareceres e/ou fazendo exposições sobre situações e problemas 
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identificados, oferecendo sugestões, revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação 
de diretrizes, planos e programas de trabalho afetos ao Município. 

◼ Participar de processos judiciais, defendendo o município através de informações e documentos levantados 
previamente. 

◼ Dirigir veículo automotor, de modo a facilitar seu deslocamento nas fiscalizações e acompanhamentos, de modo 
a executar suas rotinas diárias. 

◼ Zelar pelos equipamentos e materiais sob sua guarda. 
◼ Realizar outras atribuições compatíveis com sua formação profissional. 

 
 

Permanecem inalteradas as demais disposições do edital. 
 
 
 
Município de Brusque, 26 de janeiro de 2024. 
 
 


